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ACRESCIMO™ PATRIMONIAL A DESCOBERTO. REMESSAS DE
RECURSOS PARA O EXTERIOR.

Sao tributaveis os valores relativos aos acréscimos patrimoniais a descoberto,
apurados mensalmente, quando néo justificados pelos rendimentos tributaveis,
isentos ou ndo tributdveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de
tributacdo definitiva. Devem ser considerados como aplicacGes de recursos, no
demonstrativo de anélise da evolucdo patrimonial, os valores relativos as
remessas de recursos para o exterior.

VARIACAO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - SALDO DE RECURSOS
DO EXERCICIO ANTERIOR

Somente podem ser considerados como saldo de recursos de um ano-calendario
para 0 subsequente os valores declarados na declaracdo de bens e/ou
comprovados pelo contribuinte

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marialva de Castro Calabrich Schlucking - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,

Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Marialva de
Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto e Miriam Denise Xavier (Presidente).
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 Exercício: 2002
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. REMESSAS DE RECURSOS PARA O EXTERIOR.
 São tributáveis os valores relativos aos acréscimos patrimoniais a descoberto, apurados mensalmente, quando não justificados pelos rendimentos tributáveis, isentos ou não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva. Devem ser considerados como aplicações de recursos, no demonstrativo de análise da evolução patrimonial, os valores relativos às remessas de recursos para o exterior.
 VARIAÇÃO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - SALDO DE RECURSOS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
 Somente podem ser considerados como saldo de recursos de um ano-calendário para o subsequente os valores declarados na declaração de bens e/ou comprovados pelo contribuinte
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marialva de Castro Calabrich Schlucking - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Andrea Viana Arrais Egypto e Miriam Denise Xavier (Presidente). O presente lançamento reporta-se à apuração de omissão de rendimentos em decorrência de Acréscimo Patrimonial a Descoberto-APD (fls.174/176), conforme auto de infração de fls. 172/179, para cobrança do Imposto de Renda Pessoa Física, exercício de 2002, ano-calendário de 2001, no valor de R$ 199.983,63 (cento e noventa e nove mil, novecentos e oitenta e três reais e sessenta e três centavos), valor já acrescido dos juros de mora e multa de oficio, calculados de acordo com a legislação de regência.
Impugnada a exigência fiscal (fls. 168/228) pelo contribuinte que alegou, em apertada síntese:
1) Argui a Decadência Tributária, fls. 194/199;
2) Discorre sobre o enquadramento legal, fls. 199/208. A legislação federal exige que o Fisco comprove a ocorrência do acréscimo patrimonial. Cita o art. 807 do RIR199.
3) Não tem prova robusta de que o impugnante ordenou ou realizou qualquer operação de remessa de renda para o exterior;
4) O fato de apenas constar o nome do impugnante em ordem de remessa, sem a existência de qualquer assinatura ou autorização expressa dele não autoriza a afirmar que o contribuinte remeteu receita para o exterior, fls. 208/210;
5) Que jamais enviou qualquer recurso para o exterior, baseando-se a autoridade fiscal todo o seu trabalho fiscal em documentos que apresentam ordens de pagamento de pessoas no Brasil para instituições bancárias no exterior, por meio da conta Beacon Hill Service Corporation em agências do JP Morgan Chase Bank;
6) As provas que dispõe a Receita Federal não são apresentadas em vernáculo, o que inibe a utilização plena do principio da ampla defesa e do contraditório e também conduz para a violação do principio da moralidade administrativa, fls. 216/227;
7) Colaciona jurisprudência administrativa com a finalidade de corroborar com sua defesa;
8) Requer à fl. 228 que o auto de infração seja declarado nulo.
Por sua vez, o órgão julgador a quo manteve a exigência (e-fls. 469/509) nos termos da ementa a seguir transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2001
Ementa:
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 
São improfícuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisões não constituem normas complementares do Direito Tributário, já que foram proferidas por órgãos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes atribuísse eficácia
normativa, na forma do artigo 100, II,  do Código Tributário Nacional.
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS.
 É vedada a extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais, quando comprovado que o contribuinte não figurou como parte na referida ação judicial.
DOUTRINA. ENTENDIMENTO DOMINANTE DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. VINCULAÇÃO DA ADMINISTRATIVA.
A autoridade  julgadora administrativa não se encontra vinculada ao entendimento dos Tribunais Superiores pois não faz parte da legislação tributária de que fala o artigo 96 do Código Tributário Nacional, desde que não se traduzam em simula vinculante nos termos da Emenda Constitucional n° 45, DOU de 31/12/2004.
ILEGALIDADE DE DISPOSITIVOS LEGAIS. APRECIAÇÃO VEDADA. ENTENDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a arguição de inconstitucionalidade ou de ilegalidade dos preceitos legais que embasaram o ato de lançamento. As leis regularmente editadas segundo o processo constitucional gozam de presunção de constitucionalidade e de legalidade até decisão em contrário do Poder Judiciário. As alegações de inconstitucionalidade ou de ilegalidade somente são apreciadas nos julgamentos administrativos quando houver expressa autorização.
DECADÊNCIA.
Aplica-se a regra do art. 150, § 4°, do Código Tributário Nacional, para efeito de apuração do período quinquenal de constituição do crédito tributário.
NULIDADE DO LANÇAMENTO.
 0 auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a capitulação legal e a descrição dos fatos. Somente a ausência total dessas formalidades é que implicará na invalidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
 São tributáveis os valores relativos ao acréscimo patrimonial, quando não justificados pelos rendimentos tributáveis, isentos/não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. ÔNUS DA PROVA
 Se o ônus da prova, por presunção legal, é do contribuinte, cabe a ele a prova da origem dos recursos informados para acobertar seus dispêndios gerais e aquisições de bens e direitos.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. REMESSAS DE RECURSOS PARA 0 EXTERIOR. 
Devem ser considerados como aplicações de recursos no demonstrativo de análise da evolução patrimonial do contribuinte os valores relativos As remessas de recursos para o exterior, sendo inaplicáveis as disposições legais relativas A apuração de omissão de rendimentos tomando por base depósitos bancários de origem não comprovada.
ILEGITIMIDADE PASSIVA NEGADA. REMESSAS DE RECURSOS EFETUADAS AO EXTERIOR PROVAS CONSTANTES DE ARQUIVOS MAGNÉTICOS ENVIADOS LEGALMENTE PARA 0 BRASIL 
Os dados constantes de arquivos magnéticos e documentos, legalmente enviados ao Brasil pela Promotoria Distrital de Nova Iorque, Estados Unidos da América, periciados e objeto de laudo conclusivo pela Policia Federal e fielmente reproduzidos no processo, constituem-se em elementos de prova incontestes de que o sujeito passivo efetuou remessas de recursos, ao exterior, por meio de uma sub-conta mantida ou administrada por uma instituição bancária ou financeira americana, condenada nos Estados Unidos através de ação movida pela Procuradoria Distrital de Manhattan por receber e transferir ilegalmente bilhões de dólares em transações de off-schores mantidas por casas de câmbio sul-americanas.
IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA. APURAÇÃO MENSAL. OBRIGATORIEDADE DE AJUSTE ANUAL 
A partir do ano-calendário de 1989, o imposto de renda das pessoas físicas passou a ser exigido mensalmente, A medida em que os rendimentos forem sendo auferidos. 0 imposto assim apurado, contudo, desde a edição da Lei n'' 8.134, de 1990, não é definitivo, sendo mera antecipação, tendo em vista a obrigatoriedade de ser procedido ao ajuste anual, pelo qual será determinado o imposto efetivamente devido pelo contribuinte no ano-calendário, razão pela qual o fato gerador somente se perfaz em 31 de dezembro de cada ano-calendário. Ano-calendário: 1999
ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO.
O ônus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. Não cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham a ação fiscal. Nesse passo, o Fisco deve comprovar regularmente seu direito ao crédito tributário provando o acréscimo patrimonial. Já o contribuinte deve apresentar qualquer fato extintivo, modificativo  ou impeditivo ao referido acréscimo.
Lançamento Procedente
          Cientificado da decisão de piso (e-fls. 511), o contribuinte apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 521/551), com os fundamentos a seguir resumidos:
a) discorre sobre a supremacia constitucional e a importância dos princípios da segurança jurídica e da legalidade, para fundamentar o reconhecimento da decadência 
b) alega ocorrência da decadência, citando doutrina e jurisprudência, para informar que, tendo sido notificado em 22/12/2006, nesta data, com relação aos fatos geradores ocorridos nos meses de janeiro, marco, abril, junho, julho, setembro, outubro e novembro de 2001, não se pode exigir o cumprimento de qualquer obrigação tributária, pois a lançamento foi tardio;
c) cita jurisprudência administrativa do Conselho de Contribuintes com intuito de demonstrar a proibição de lançamentos com base em depósitos bancários;
d) alega que a acusação não encontra respaldo, sobretudo quando baseada apenas em planilhas obtidas com dados arquivados em meios magnéticos de terceiros, sem se assentar em elementos sólidos que comprovassem efetivamente as tais operações existiram, tais como, cópias de cheques, extratos bancários e outros elementos robustos de prova, e o que é mais grave, deixando de aferir esclarecimentos prestados pelo contribuinte impugnante;
e) alega que outro procedimento equivocado, adotado pela autoridade fiscal, que contrariou todos os princípios legais da ciência tributária, foi efetivado durante o preparo ou levantamento equivocado do DEMONSTRATIVO MENSAL DE EVOLUÇÃO PATRIMONIAL do Impugnante do ano calendário de 2000 e que tem reflexo em Janeiro/2001 com a transposição do saldo remanescente e que não foi imputado;
f) ressalta que, se o impugnante informou o número do CPF do cônjuge, necessário se faz que durante um procedimento de fiscalização, qualquer levantamento efetivado nos rendimentos do contribuinte fiscalizado, para efeito de aferição da sua evolução patrimonial, a fiscalização tem o dever de considerar, neste levantamento, os rendimentos auferidos pelo cônjuge não submetidos à Ação Fiscal, o que no caso em tela não ocorreu;
g) afirma ser necessária a correção do DEMONSTRATIVO MENSAL DE EVOLUÇÃO PATRIMONIAL, pois este ira gerar no mês de dezembro/2001 um saldo maior disponível para o mês seguinte, ou seja, um saldo (+) para o mês de Janeiro/2002 e que por um erro também do Auditor Fiscal o mesmo não o considerou em Janeiro/2002, implicando assim também na correção do Demonstrativo mensal de evolução patrimonial de 2002, ou seja, o erro/equivoco do auditor fiscal no ano calendário 2000, tem reflexo em 2001 e 2002 e necessária se faz sua nulidade.
É o relatório.
 Conselheira Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Relatora.
Admissibilidade.
 O Recorrente apresenta seu Recurso Voluntário (e-fls.521/551) em 30/04/2008, tendo tomado ciência da r. decisão em debate em 31/03/2008 (e-fls.511), portanto, TEMPESTIVO, razão pela qual CONHEÇO DO RECURSO já que presentes os requisitos de admissibilidade.
Do mérito
Com relação aos argumentos de  mérito do recorrente, tem-se que:
Quanto à alegação da  nulidade em razão da decadência, já que os fatos geradores são mensais (janeiro, marco, abril, junho, julho, setembro, outubro e novembro de 2001) e a ciência somente se deu 22/12/2006, portanto já transcorrido o prazo de 5 anos previsto no art. 150, § 4º do CTN, o recorrente repisa os argumentos da impugnação que já foram rebatidos na decisão de piso. 
Há que se recordar que a Lei n° 7.713, de 23 de dezembro de 1988, instituiu a apuração mensal do imposto e, com a edição da Lei n° 8.134, de 27 de dezembro de 1990, essa apuração mensal passou a ser feita por antecipação, com o fato gerador do imposto sendo complexivo, isto é, o montante real devido somente viria a ser conhecido na declaração de ajuste, após as deduções a que o contribuinte fizesse jus.
Sobre fato gerador do imposto, cumpre transcrever lição de Luciano Amaro, em Direito Tributário Brasileiro, 3' edição, Editora Saraiva (págs. 251 e 252):
�O fato gerador do tributo designa-se periódico quando sua realização se põe ao longo de um espaço de tempo. Não ocorrem hoje ou amanhã, mas sim ao longo de um período de tempo do qual se valorizam 'n' fatos isolados que, somados, aperfeiçoam o fato gerador do tributo. E tipicamente o caso do imposto sobre a renda periodicamente apurada, à vista dos fatos (ingressos financeiros, despesas, etc.) que, no seu conjunto, realizam o fato gerador. Em imagem de que já nos socorremos noutra ocasião, o fato gerador periódico é um acontecimento que se desenrola ao longo de um lapso de tempo, tal qual uma peça de teatro, em relação à qual não se pode afirmar que ocorra no fim do último ato; ela se completa nesse instante, mas ocorre ao longo do tempo, sendo inegável o relevo das várias situações desenvolvidas durante o espetáculo para a contextura da peça (.)"

Portanto, com relação ao ano-calendário de 2001, embora a apuração do imposto  da renda da pessoa física ocorra mensalmente para fins de antecipação, o respectivo fato gerador, sendo complexivo, só ocorre efetivamente em 31/12/2001. Com isso, tendo a ciência ocorrido em 22/12/2006, ainda não havia transcorrido o prazo decadencial o que só se daria em 31/12/2006.
Quanto à alegação da proibição de lançamentos com base em depósitos bancários, é importante salientar que a base do lançamento não foram os depósitos bancários, mas sim o APD-Acréscimo Patrimonial a Descoberto, apurado em razão do descompasso entre origens e aplicações de recursos.
Na hipótese, a autoridade fiscal demonstrou que houve um crescimento patrimonial do contribuinte em descompasso com as rendas/proventos obtidos no mesmo período, o que enseja a presunção de omissão de rendimentos. Constatou-se que o contribuinte era ordenante da remessa de divisas ao exterior utilizando-se de contas mantidas no JP Morgan Chase Bank pela empresa Beacon Hill Service Corporation. Tais valores eram mantidos à revelia do Sistema Financeiro Nacional.
A autoridade fiscal realizou um Demonstrativo de Evolução Patrimonial (e-fls. 338/342), apurado pelo método do fluxo de caixa, de acordo com planilhas mensais, a fim de demonstrar a existência de saldo a descoberto no ano-calendário 2001.
Vale lembrar que  a tributação do APD- Acréscimo Patrimonial a Descoberto - constitui uma presunção legal e está especificada no Decreto nº 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda � RIR/1999), arts. 55, XIII, 806 e 807 que remete à legislação específica indicada nas respectivas normas, in verbis:
�Art. 55. São também tributáveis (Lei n° 7.713/88, art. 3°);
[...]
XIII - as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa física, apurado mensalmente, quando esse acréscimo não for justificado pelos rendimentos tributáveis, não-tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva.
[...]
Parágrafo único. Na hipótese do inciso XIII, o valor apurado será acrescido ao valor dos rendimentos tributáveis na declaração de rendimentos, submetendo-se à aplicação das alíquotas constantes da tabela progressiva de que trata o art. 86.
Art. 806. A autoridade fiscal poderá exigir do contribuinte os esclarecimentos que julgar necessários acerca da origem dos recursos e do destino dos dispêndios ou aplicações, sempre que as alterações declaradas importarem em aumento ou diminuição do patrimônio. (Lei n° 4.069/1962, art. 51, § 1°).
Art. 807. O acréscimo do patrimônio da pessoa física está sujeito à tributação quando a autoridade lançadora comprovar, à vista das declarações de rendimentos e de bens, não corresponder esse aumento aos rendimentos declarados, salvo se o contribuinte provar que aquele acréscimo teve origem em rendimentos não tributáveis, sujeitos à tributação definitiva ou já tributados exclusivamente na fonte. (Lei n° 4.069/1962, art. 52)�
Quanto à alegação de que a acusação fiscal foi desprovida de provas, posto que baseada apenas em planilhas obtidas com dados arquivados em meios magnéticos de terceiros, sem se assentar em elementos sólidos que comprovassem efetivamente as operações, tais como, cópias de cheques, extratos bancários e outros elementos robustos de prova, também não assiste razão ao recorrente.
Conforme se depreende da leitura dos dispositivos legais acima transcritos, a diferença demonstrada na evolução patrimonial de um sujeito passivo  evidencia a obtenção de recursos não conhecidos pelo Fisco. Neste caso, cabe a autoridade lançadora comprovar apenas a existência de rendimentos omitidos, que são revelados pelo acréscimo patrimonial não justificado. Nenhuma outra prova a lei exige da autoridade administrativa. O meio utilizado, no caso, para provar a omissão de rendimentos é a presunção
Porém, essa presunção, legal, não é absoluta, mas relativa, na medida em que admite prova em contrario e essa prova deve ser feita pelo contribuinte, uma vez que a legislação define o descompasso patrimonial como fato gerador do imposto O levantamento de acréscimo patrimonial não justificado é forma indireta de apuração de rendimentos omitidos. 
A omissão de rendimentos devido a variação patrimonial a descoberto foi apurada pelo método do fluxo de caixa, conforme demonstrado na planilha de e-fls. 338/342, com os acréscimos apurados mensalmente pelo confronto das origens e das aplicações de recursos do contribuinte, considerando-se o saldo de disponibilidade de um mês como recurso para o mês subsequente (dentro do mesmo ano-calendário), na determinação da base de cálculo anual do tributo, em obediência aos dispositivos legais citados no Auto de Infração.
Ademais, as argumentações do recorrente quanto à ausência de provas por parte do Fisco na demonstração de que as remessas ao exterior foram por ele efetuadas, também não podem prosperar posto que o próprio contribuinte, em resposta ao Termo de Início de Fiscalização de e-fls. 238/240, afirma que tais remessas correspondem a pagamento de fornecedores, e apresenta à e-fls. 248 quadro demonstrativo referente aos recursos utilizados em transações financeiras no exterior no ano-calendário de 2001, conforme a seguir:
/
Ressalte-se ainda que, conforme documentos acostados ao processo pela fiscalização, as operações foram constatadas no decorrer das investigações do �Caso Banestado� que evidenciaram que diversos contribuintes brasileiros enviaram ou movimentaram divisas no exterior, à revelia das autoridades monetárias e fiscais, utilizando-se de contas e subcontas mantidas no "JP Morgan Chase Bank" pela empresa "Beacon Hill Service Corporation", a qual representava doleiros brasileiros ou empresas off shore com participação de brasileiros.
Os depósitos em questão foram informados à autoridade lançadora pela Equipe Especial de Fiscalização, criada pela Portaria SRF n° 463/2004, por meio da Representação Fiscal n° 297/05, documentos de fls. 18/117, onde está relacionada a movimentação financeira no total de US$ 165.800,00 (cento e sessenta e cinco mil e oitocentos dólares dos EUA), realizadas entre 17/01/2001 e 05/11/2001, e-fls. 348/350.
Cabe ressaltar que o presente Auto de Infração teve origem em investigações anteriores da Policia Federal e do Ministério Público Federal, pelo que a Equipe Especial de Fiscalização, devidamente autorizada por decisão judicial, emitiu a Representação Fiscal n° 297/05, descrevendo as operações em que a pessoa física em questão, aparece como beneficiário de divisas, por meio da sub-conta, mantida ou administrada por "Beacon Hill Service Corporation - BHSC".
Conforme consta do Laudo n° 1243/04, a  empresa "Beacon - Hill Service Corporation - BSHC", sediada em Nova Iorque, foi identificada como intermediária de diversas ordens de pagamento, atuando como preposto bancário-financeiro de pessoas físicas ou jurídicas, principalmente representadas por brasileiros, em agência do "JP Morgan Chase Bank", administrando contas ou sub-contas específicas.
Portanto, ainda que o contribuinte alegue  que não existem, nos autos, provas de que tenha ele realizado ordens de pagamentos, o que se a partir das reproduções das citadas ordens de pagamentos é que seu nome consta expressamente do campo "detail payment", que, no caso concreto, somente poderia estar associada ao remetente original, fato que, o próprio contribuinte, inicialmente, não negou, associando essa remessa a pagamento de fornecedores no exterior, e a origem dos recursos seria de lucros remanescentes de sua firma individual.
Efetuado o lançamento do APD- Acréscimo Patrimonial a Descoberto, inverte-se o ônus da prova, cabendo ao contribuinte provar suas alegações.
Quanto à alegação de que, para efeito de aferição da sua evolução patrimonial, a fiscalização  não considerou os rendimentos auferidos pelo cônjuge, também não assiste razão ao contribuinte, pois analisando o Demonstrativo da Evolução Patrimonial, vê-se a inclusão desses valores nas linhas A03  e A04, conforme notas explicativas às e-fls. 340.
Por fim, quanto à alegação de erro no levantamento da evolução patrimonial em exercícios anteriores que terminam por afetar resultado do exercício objeto do presente lançamento, a existência de sobras de anos anteriores não se prestam a comprovar acréscimo patrimonial no período seguinte, salvo se essa disponibilidade tiver sido declarada. De outra forma será considerada como renda consumida.
.
Conclusão. Pelo exposto, voto por CONHECER E NEGAR provimento ao recurso voluntário.  

(documento assinado digitalmente)
Marialva de Castro Calabrich Schlucking
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O presente lancamento reporta-se a apuracdo de omissdo de rendimentos em
decorréncia de Acréscimo Patrimonial a Descoberto-APD (fls.174/176), conforme auto de
infracdo de fls. 172/179, para cobranca do Imposto de Renda Pessoa Fisica, exercicio de
2002, ano-calendario de 2001, no valor de R$ 199.983,63 (cento e noventa e nove mil,
novecentos e oitenta e trés reais e sessenta e trés centavos), valor ja acrescido dos juros de
mora e multa de oficio, calculados de acordo com a legislacdo de regéncia.

Impugnada a exigéncia fiscal (fls. 168/228) pelo contribuinte que alegou, em
apertada sintese:

1) Argui a Decadéncia Tributaria, fls. 194/199;

2) Discorre sobre o enquadramento legal, fls. 199/208. A legislacdo federal exige
que o Fisco comprove a ocorréncia do acréscimo patrimonial. Cita o art. 807 do RIR199.

3) Nao tem prova robusta de que o impugnante ordenou ou realizou qualquer
operacdo de remessa de renda para o exterior;

4) O fato de apenas constar o nome do impugnante em ordem de remessa, sem a
existéncia de qualquer assinatura ou autorizagdo expressa dele ndo autoriza a afirmar que o
contribuinte remeteu receita para o exterior, fls. 208/210;

5) Que jamais enviou qualquer recurso para o exterior, baseando-se a
autoridade fiscal todo o seu trabalho fiscal em documentos que apresentam ordens de pagamento
de pessoas no Brasil para instituicdes bancarias no exterior, por meio da conta Beacon Hill
Service Corporation em agéncias do JP Morgan Chase Bank;

6) As provas que dispde a Receita Federal ndo sdo apresentadas em vernaculo, o
que inibe a utilizacdo plena do principio da ampla defesa e do contraditério e também conduz
para a violacdo do principio da moralidade administrativa, fls. 216/227;

7) Colaciona jurisprudéncia administrativa com a finalidade de corroborar com
sua defesa;

8) Requer a fl. 228 que o auto de infracdo seja declarado nulo.

Por sua vez, o 6rgdo julgador a quo manteve a exigéncia (e-fls. 469/509) nos
termos da ementa a seguir transcrita:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendério: 2001
Ementa:
DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

Séo improficuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito passivo, pois tais
decisfes nao constituem normas complementares do Direito Tributério, j& que foram
proferidas por 6rgdos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes atribuisse eficacia

normativa, na forma do artigo 100, Il, do Codigo Tributario Nacional.
DECISOES JUDICIAIS. EFEITOS.

E vedada a extensio administrativa dos efeitos de decisBes judiciais, quando
comprovado que o contribuinte ndo figurou como parte na referida agéo judicial.

DOUTRINA. ENTENDIMENTO DOMINANTE DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.
VINCULACAO DA ADMINISTRATIVA.
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A autoridade julgadora administrativa ndo se encontra vinculada ao entendimento dos
Tribunais Superiores pois nao faz parte da legislacdo tributaria de que fala o artigo 96
do Cédigo Tributario Nacional, desde que ndo se traduzam em simula vinculante nos
termos da Emenda Constitucional n° 45, DOU de 31/12/2004.

ILEGALIDADE DE DISPOSITIVOS LEGAIS. APRECIACAO VEDADA.
ENTENDIMENTO ADMINISTRATIVO.

A autoridade administrativa ndo possui atribuicdo para apreciar a arguicdo de
inconstitucionalidade ou de ilegalidade dos preceitos legais que embasaram o ato de
langcamento. As leis regularmente editadas segundo o processo constitucional gozam de
presuncdo de constitucionalidade e de legalidade até decisdo em contrario do Poder
Judiciario. As alegacdes de inconstitucionalidade ou de ilegalidade somente sdo
apreciadas nos julgamentos administrativos quando houver expressa autorizagéo.

DECADENCIA.

Aplica-se a regra do art. 150, § 4°, do Cddigo Tributario Nacional, para efeito de
apuracdo do periodo quinguenal de constituicdo do crédito tributario.

NULIDADE DO LANCAMENTO.

0 auto de infragdo devera conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a
capitulacéo legal e a descrigdo dos fatos. Somente a auséncia total dessas formalidades é
que implicara na invalidade do langcamento por cerceamento do direito de defesa.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

S&o tributaveis os valores relativos ao acréscimo patrimonial, quando néo justificados
pelos rendimentos tributaveis, isentos/ndo tributaveis, tributados exclusivamente na
fonte ou objeto de tributacdo definitiva.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. ONUS DA PROVA

Se 0 Onus da prova, por presuncdo legal, € do contribuinte, cabe a ele a prova da origem
dos recursos informados para acobertar seus dispéndios gerais e aquisi¢des de bens e
direitos.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. REMESSAS DE RECURSOS
PARA 0 EXTERIOR.

Devem ser considerados como aplicagfes de recursos no demonstrativo de analise da
evolugdo patrimonial do contribuinte os valores relativos As remessas de recursos para
0 exterior, sendo inaplicaveis as disposi¢des legais relativas A apuracdo de omissdo de
rendimentos tomando por base depdsitos bancéarios de origem ndo comprovada.

ILEGITIMIDADE PASSIVA NEGADA. REMESSAS DE RECURSOS EFETUADAS
AO EXTERIOR PROVAS CONSTANTES DE ARQUIVOS MAGNETICOS
ENVIADOS LEGALMENTE PARA 0 BRASIL

Os dados constantes de arquivos magnéticos e documentos, legalmente enviados ao
Brasil pela Promotoria Distrital de Nova lorque, Estados Unidos da América, periciados
e objeto de laudo conclusivo pela Policia Federal e fielmente reproduzidos no processo,
constituem-se em elementos de prova incontestes de que o0 sujeito passivo efetuou
remessas de recursos, ao exterior, por meio de uma sub-conta mantida ou administrada
por uma instituicdo bancéria ou financeira americana, condenada nos Estados Unidos
através de acdo movida pela Procuradoria Distrital de Manhattan por receber e transferir
ilegalmente bilhGes de ddlares em transacdes de off-schores mantidas por casas de
cambio sul-americanas.

IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FISICA. APURACAO MENSAL.
OBRIGATORIEDADE DE AJUSTE ANUAL

A partir do ano-calendario de 1989, o imposto de renda das pessoas fisicas passou a ser
exigido mensalmente, A medida em que os rendimentos forem sendo auferidos. O
imposto assim apurado, contudo, desde a edi¢do da Lei n" 8.134, de 1990, ndo €
definitivo, sendo mera antecipacdo, tendo em vista a obrigatoriedade de ser procedido
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ao ajuste anual, pelo qual sera determinado o imposto efetivamente devido pelo
contribuinte no ano-calendério, razdo pela qual o fato gerador somente se perfaz em 31
de dezembro de cada ano-calendario. Ano-calendério: 1999

ONUS DA PROVA. DISTRIBUICAO.

O 6nus da prova existe afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. N&o cabe a
qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear
provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem 0s
langcamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham a acéo
fiscal. Nesse passo, o Fisco deve comprovar regularmente seu direito ao crédito
tributario provando o acréscimo patrimonial. Ja o contribuinte deve apresentar qualquer
fato extintivo, modificativo ou impeditivo ao referido acréscimo.

Lancamento Procedente

Cientificado da decisdo de piso (e-fls. 511), o contribuinte apresentou Recurso
Voluntario (e-fls. 521/551), com os fundamentos a seguir resumidos:

a) discorre sobre a supremacia constitucional e a importancia dos principios da
seguranca juridica e da legalidade, para fundamentar o reconhecimento da decadéncia

b) alega ocorréncia da decadéncia, citando doutrina e jurisprudéncia, para
informar que, tendo sido notificado em 22/12/2006, nesta data, com relacdo aos fatos geradores
ocorridos nos meses de janeiro, marco, abril, junho, julho, setembro, outubro e novembro de
2001, ndo se pode exigir o cumprimento de qualquer obrigacdo tributaria, pois a langcamento foi
tardio;

c) cita jurisprudéncia administrativa do Conselho de Contribuintes com intuito de
demonstrar a proibicao de lancamentos com base em depdsitos bancarios;

d) alega que a acusacdo ndo encontra respaldo, sobretudo quando baseada apenas
em planilhas obtidas com dados arquivados em meios magnéticos de terceiros, sem se assentar
em elementos solidos que comprovassem efetivamente as tais operaces existiram, tais como,
copias de cheques, extratos bancarios e outros elementos robustos de prova, e 0 que é mais
grave, deixando de aferir esclarecimentos prestados pelo contribuinte impugnante;

e) alega que outro procedimento equivocado, adotado pela autoridade fiscal, que
contrariou todos os principios legais da ciéncia tributaria, foi efetivado durante o preparo ou
levantamento  equivocado do DEMONSTRATIVO MENSAL DE EVOLUCAO
PATRIMONIAL do Impugnante do ano calendario de 2000 e que tem reflexo em Janeiro/2001
com a transposi¢do do saldo remanescente e que ndo foi imputado;

f) ressalta que, se o impugnante informou o numero do CPF do cOnjuge,
necessario se faz que durante um procedimento de fiscalizacdo, qualquer levantamento efetivado
nos rendimentos do contribuinte fiscalizado, para efeito de afericdo da sua evolugdo patrimonial,
a fiscalizacdo tem o dever de considerar, neste levantamento, os rendimentos auferidos pelo
conjuge nao submetidos a Acéo Fiscal, o que no caso em tela ndo ocorreu;

g) afirma ser necessaria a correcdo do DEMONSTRATIVO MENSAL DE
EVOLUCAO PATRIMONIAL, pois este ira gerar no més de dezembro/2001 um saldo maior
disponivel para o més seguinte, ou seja, um saldo (+) para 0 més de Janeiro/2002 e que por um
erro também do Auditor Fiscal o mesmo ndo o considerou em Janeiro/2002, implicando assim
também na corre¢cdo do Demonstrativo mensal de evolugdo patrimonial de 2002, ou seja, o
erro/equivoco do auditor fiscal no ano calendario 2000, tem reflexo em 2001 e 2002 e necessaria
se faz sua nulidade.
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E o relatério.

Voto

Conselheira Marialva de Castro Calabrich Schlucking, Relatora.
Admissibilidade.

O Recorrente apresenta seu Recurso Voluntario (e-fls.521/551) em 30/04/2008,
tendo tomado ciéncia da r. decisdo em debate em 31/03/2008 (e-fls.511), portanto,
TEMPESTIVO, razdo pela qual CONHECO DO RECURSO ja que presentes 0s requisitos de
admissibilidade.

Do mérito
Com relacdo aos argumentos de mérito do recorrente, tem-se que:

Quanto a alegacao da nulidade em razdo da decadéncia, ja que os fatos geradores
sdo mensais (janeiro, marco, abril, junho, julho, setembro, outubro e novembro de 2001) e a
ciéncia somente se deu 22/12/2006, portanto ja transcorrido o prazo de 5 anos previsto no art.
150, § 4° do CTN, o recorrente repisa 0s argumentos da impugnacdo que ja foram rebatidos na
decisdo de piso.

H& que se recordar que a Lei n° 7.713, de 23 de dezembro de 1988, instituiu a
apuracdo mensal do imposto e, com a edicdo da Lei n° 8.134, de 27 de dezembro de 1990, essa
apuracdo mensal passou a ser feita por antecipacdo, com o fato gerador do imposto sendo
complexivo, isto €, 0 montante real devido somente viria a ser conhecido na declaracdo de ajuste,
apos as deducdes a que o contribuinte fizesse jus.

Sobre fato gerador do imposto, cumpre transcrever licdo de Luciano Amaro, em
Direito Tributario Brasileiro, 3' edicdo, Editora Saraiva (pags. 251 e 252):

“O fato gerador do tributo designa-se periddico quando sua realizacdo se pde ao longo
de um espaco de tempo. N&o ocorrem hoje ou amanhd, mas sim ao longo de um periodo
de tempo do qual se valorizam 'n' fatos isolados que, somados, aperfeicoam o fato
gerador do tributo. E tipicamente o caso do imposto sobre a renda periodicamente
apurada, a vista dos fatos (ingressos financeiros, despesas, etc.) que, no seu conjunto,
realizam o fato gerador. Em imagem de que j& nos socorremos noutra ocasido, o fato
gerador periédico € um acontecimento que se desenrola ao longo de um lapso de tempo,
tal qual uma peca de teatro, em relagdo a qual ndo se pode afirmar que ocorra no fim do
altimo ato; ela se completa nesse instante, mas ocorre ao longo do tempo, sendo
inegavel o relevo das varias situagdes desenvolvidas durante o espetdculo para a
contextura da peca (.)"

Portanto, com relacdo ao ano-calendario de 2001, embora a apuracdo do imposto
da renda da pessoa fisica ocorra mensalmente para fins de antecipag&o, o respectivo fato gerador,
sendo complexivo, s0 ocorre efetivamente em 31/12/2001. Com isso, tendo a ciéncia ocorrido
em 22/12/2006, ainda ndo havia transcorrido o prazo decadencial o que sé se daria em
31/12/2006.

Quanto & alegacéo da proibicdo de langamentos com base em depositos bancérios,
é importante salientar que a base do lancamento ndo foram os depdsitos bancarios, mas sim o
APD-Acréscimo Patrimonial a Descoberto, apurado em razdo do descompasso entre origens e
aplicacdes de recursos.
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Na hipotese, a autoridade fiscal demonstrou que houve um crescimento
patrimonial do contribuinte em descompasso com as rendas/proventos obtidos no mesmo
periodo, o que enseja a presuncdo de omissdo de rendimentos. Constatou-se que o contribuinte
era ordenante da remessa de divisas ao exterior utilizando-se de contas mantidas no JP Morgan
Chase Bank pela empresa Beacon Hill Service Corporation. Tais valores eram mantidos a revelia
do Sistema Financeiro Nacional.

A autoridade fiscal realizou um Demonstrativo de Evolucdo Patrimonial (e-fls.
338/342), apurado pelo método do fluxo de caixa, de acordo com planilhas mensais, a fim de
demonstrar a existéncia de saldo a descoberto no ano-calendario 2001.

Vale lembrar que a tributacdo do APD- Acréscimo Patrimonial a Descoberto -
constitui uma presuncao legal e estd especificada no Decreto n® 3.000/1999 (Regulamento do
Imposto de Renda — RIR/1999), arts. 55, XIII, 806 e 807 que remete a legislacdo especifica
indicada nas respectivas normas, in verbis:

“Art. 55. S@o também tributaveis (Lei n® 7.713/88, art. 3°);
[.-]

X1l - as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa fisica, apurado
mensalmente, quando esse acréscimo ndo for justificado pelos rendimentos tributaveis,
ndo-tributaveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributacdo definitiva.

[-]

Paragrafo Unico. Na hipotese do inciso XIII, o valor apurado serd acrescido ao valor dos
rendimentos tributiveis na declaracdo de rendimentos, submetendo-se a aplicacdo das
aliquotas constantes da tabela progressiva de que trata o art. 86.

Art. 806. A autoridade fiscal podera exigir do contribuinte os esclarecimentos que julgar
necessarios acerca da origem dos recursos e do destino dos dispéndios ou aplicagdes,
sempre que as alteracfes declaradas importarem em aumento ou diminuicdo do
patriménio. (Lei n° 4.069/1962, art. 51, § 1°).

Art. 807. O acréscimo do patrimdnio da pessoa fisica esta sujeito a tributacdo quando a
autoridade langadora comprovar, a vista das declara¢fes de rendimentos e de bens, ndo
corresponder esse aumento aos rendimentos declarados, salvo se o contribuinte provar
que aquele acréscimo teve origem em rendimentos ndo tributaveis, sujeitos a tributacéo
definitiva ou ja tributados exclusivamente na fonte. (Lei n° 4.069/1962, art. 52)”

Quanto & alegagdo de que a acusacdo fiscal foi desprovida de provas, posto que
baseada apenas em planilhas obtidas com dados arquivados em meios magnéticos de terceiros,
sem se assentar em elementos sdlidos que comprovassem efetivamente as operagdes, tais como,
copias de cheques, extratos bancarios e outros elementos robustos de prova, também néo assiste
razao ao recorrente.

Conforme se depreende da leitura dos dispositivos legais acima transcritos, a
diferenca demonstrada na evolucdo patrimonial de um sujeito passivo evidencia a obtengédo de
recursos ndo conhecidos pelo Fisco. Neste caso, cabe a autoridade langadora comprovar apenas a
existéncia de rendimentos omitidos, que sdo revelados pelo acréscimo patrimonial nao
justificado. Nenhuma outra prova a lei exige da autoridade administrativa. O meio utilizado, no
caso, para provar a omissao de rendimentos € a presuncao

Porém, essa presuncao, legal, ndo é absoluta, mas relativa, na medida em que
admite prova em contrario e essa prova deve ser feita pelo contribuinte, uma vez que a legislacao
define o descompasso patrimonial como fato gerador do imposto O levantamento de acréscimo
patrimonial ndo justificado é forma indireta de apuracdo de rendimentos omitidos.
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A omissédo de rendimentos devido a variacdo patrimonial a descoberto foi apurada
pelo método do fluxo de caixa, conforme demonstrado na planilha de e-fls. 338/342, com os
acréscimos apurados mensalmente pelo confronto das origens e das aplicacbes de recursos do
contribuinte, considerando-se o saldo de disponibilidade de um més como recurso para 0 més
subsequente (dentro do mesmo ano-calendario), na determinacdo da base de célculo anual do
tributo, em obediéncia aos dispositivos legais citados no Auto de Infracao.

Ademais, as argumentacdes do recorrente quanto a auséncia de provas por parte
do Fisco na demonstracdo de que as remessas ao exterior foram por ele efetuadas, também néo
podem prosperar posto que o proprio contribuinte, em resposta ao Termo de Inicio de
Fiscalizacdo de e-fls. 238/240, afirma que tais remessas correspondem a pagamento de
fornecedores, e apresenta a e-fls. 248 quadro demonstrativo referente aos recursos utilizados
em transagdes financeiras no exterior no ano-calendario de 2001, conforme a seguir:

ANno-caienaario Zuu’

Data Valor U$% . Discriminagao
17/01/2001 6.000,00 | Despesas com imovel no exterior.
14/03/2001 35.000,00 | Pagamento de dwida 3 Tormecedor o exterior.
19/04/2001 13.000,00 | Pagamentc de divida a fornecedar no exterior.
25/04/2001 24.000,00 | Pagamento de divilda a fornecedor no exterior.
08/06/2001 1.250,00 | Despesas com imével no exterior.
02/07/2001 10.500,00 | Pagamento de divida a fornecedor no exterior.
09/07/2001 6.350,00 | Despesas com imovel no exterior.
26/09/2001 4.830,00 | Pagamento de Tida 3 Tormecedar 7o exeror
26/09/2001 12.870,00 | Pagamento de divida a fornecedor no exterior.
02/10/2001 1.200,00 | Oespesas com imdvel o exterior.
04/10/2001 3.500,00 | Despesas com imével no exterior.
09/10/2001 2.300,00 | Oespesas com imovel no exterio.
05/11/2001 45.000,00 | Pagaments de T s Tormecedor no ST

1

Ressalte-se ainda que, conforme documentos acostados ao processo pela
fiscalizacdo, as operacGes foram constatadas no decorrer das investigacdes do “Caso
Banestado que evidenciaram que diversos contribuintes brasileiros enviaram ou movimentaram
divisas no exterior, a revelia das autoridades monetarias e fiscais, utilizando-se de contas e
subcontas mantidas no "JP Morgan Chase Bank" pela empresa "Beacon Hill Service
Corporation”, a qual representava doleiros brasileiros ou empresas off shore com participacao
de brasileiros.

Os depdsitos em questdo foram informados a autoridade langadora pela Equipe
Especial de Fiscalizacdo, criada pela Portaria SRF n° 463/2004, por meio da Representacdo
Fiscal n° 297/05, documentos de fls. 18/117, onde esta relacionada a movimentagéo financeira
no total de US$ 165.800,00 (cento e sessenta e cinco mil e oitocentos ddlares dos EUA),
realizadas entre 17/01/2001 e 05/11/2001, e-fls. 348/350.
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Cabe ressaltar que o presente Auto de Infracdo teve origem em investigacOes
anteriores da Policia Federal e do Ministério Publico Federal, pelo que a Equipe Especial de
Fiscalizacdo, devidamente autorizada por decisdo judicial, emitiu a Representacdo Fiscal n°
297/05, descrevendo as operacOes em que a pessoa fisica em questdo, aparece como
beneficiario de divisas, por meio da sub-conta, mantida ou administrada por "Beacon Hill
Service Corporation - BHSC".

Conforme consta do Laudo n°® 1243/04, a empresa "Beacon - Hill Service
Corporation - BSHC", sediada em Nova lorque, foi identificada como intermediaria de
diversas ordens de pagamento, atuando como preposto bancario-financeiro de pessoas fisicas ou
juridicas, principalmente representadas por brasileiros, em agéncia do "JP Morgan Chase Bank",
administrando contas ou sub-contas especificas.

Portanto, ainda que o contribuinte alegue que ndo existem, nos autos, provas de
que tenha ele realizado ordens de pagamentos, 0 que se a partir das reproducdes das citadas
ordens de pagamentos é que seu nome consta expressamente do campo "detail payment”, que, no
caso concreto, somente poderia estar associada ao remetente original, fato que, o proprio
contribuinte, inicialmente, ndo negou, associando essa remessa a pagamento de fornecedores no
exterior, e a origem dos recursos seria de lucros remanescentes de sua firma individual.

Efetuado o langamento do APD- Acréscimo Patrimonial a Descoberto, inverte-se
0 Onus da prova, cabendo ao contribuinte provar suas alegagdes.

Quanto a alegacao de que, para efeito de afericdo da sua evolucéo patrimonial, a
fiscalizacdo ndo considerou os rendimentos auferidos pelo cdnjuge, também ndo assiste razao ao
contribuinte, pois analisando o Demonstrativo da Evolugdo Patrimonial, vé-se a inclusdo desses
valores nas linhas A03 e A04, conforme notas explicativas as e-fls. 340.

Por fim, quanto a alegacdo de erro no levantamento da evolucdo patrimonial em
exercicios anteriores que terminam por afetar resultado do exercicio objeto do presente
lancamento, a existéncia de sobras de anos anteriores ndo se prestam a comprovar acréscimo
patrimonial no periodo seguinte, salvo se essa disponibilidade tiver sido declarada. De outra
forma sera considerada como renda consumida.

Conclusdo. Pelo exposto, voto por CONHECER E NEGAR provimento ao
recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marialva de Castro Calabrich Schlucking
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